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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO5 COqUEIROS

TERMO DE REFERENCIA
Lei n" 14.133, de 1o de abrii de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO PXCLUSIVA DE MÀO DE OBRA
r. CONDIÇ ES GERAIS DA CONTRATAÇ o

1. Contratação da Banda Xote 79, do setor artístico. por meio da empresa MMV
PRODUÇOES ARTÍSTICAS LTDA, consagrada pela crítica especializada ou pela

opinião pública, a fim de atender às festividades do SÀO PEDRO, no dia 28 de junho

dE2O2§,NESTE MLI\UCÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, NESTE MUNiCíPiO dE

Barra dos Coqueiros/SE, nos termos da tabela abaixo. conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 3O(trinta) dias contados da sua assinatura na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de202l.

2. FLTNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

2,1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativôs enconlra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desre Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Antal2025 conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

MUNtCtPtO OE BARRA OOS COQUEIROS/sE

Av. Moisés Gomes Pereira, n.e 16, Bairro: Centrc - CEP 49.140-000

CNPI: 13.128.863/0001-90- Barra dos coqueiros - SE- http://wwv.,.barradoscoqueiros.se gov.br

R$ 36.000,001

CONTRATAÇAO DE SHOW
ARTíSNCO DA BANDA
XOTE 79 A FIM DE

ATENDER AS
FESTIVIDADES DO SÃO
PEDRO, NO DIA 28 DE

JUNHO DE 2025, NESTE
MUNICíPIO DE BARRA
DOS COQUEIROS/SE.

R$ 36.000.00

I

01

I

I

QT' O;,16a itNT loTAIITENS
E§PECIFIC,



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO

3.I. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÀO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Gúa Nacional de Conuatações

Sustentáveis :

4.1.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305110

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando aind4 na

execução do objeto contratual, praticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando

cabível, com destaque:

. Utilização de materiais que sejam reciclados,

reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a

necessidade de manutenção, conforme determina o

Conseiho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);
. redução de resíduos. reaproveiÍamento e destinação

adequada dos materiais recicláveis;

o utilização de equipamentos com baixo consumo

energético, de água e baixa emissão de ruído;

o observação das normas do INMETRO;
r racionalização do uso de substâncias potencialmente

tóxicas/poluentes;

. fomecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de

proteção individual (EPI) para os seus empregados e

equipamentos de proteÇão coletiva (EPC) necessários, de

acordo com as norrnâs da ABNT e Portaria n" 3.214178 do

Ministério do Trabalho.

a

s. vrGÊNCrA E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. VigênciaContratual

-

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.'140-000

CNPJ: 1 3.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.bârradoscoqueiros.se.gov.bÍ
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5.1.1, O presente Contrato lerâ prazo de vigência de 30 (trinta) dias, contados a partir da entre a

data de sua assinatura.

5.2. Condições de execução

5.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;

5.2.1.1. Início da execução do objeto: no dia 28 de juúo de 2025, da emissão da ordem de

serviço.

5.3. Local e horário da prestação dos serviços: na Praça do Prisco Viana.

5.3.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Município de Barra dos Coqueiros/SE.

5.3.2. Os serviços serão prestados no seguinte honirio: das 20h00min às 22h00min, com duração

do show 02h (duas horas).

5,4. Materiais a serem disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos necessários, material humano, instrumentos, transporte, montagem, manutenção e

ferramentas necessárias para execução dos serviços.

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tâl formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. iiloisés Gomes Pereirâ, n.0 '16, Bairro: Centro - CEP 49 140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http:/ ryww aarradoscoqueiros.se.gov.br
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÇão do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contÍatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

6.6. A ContÍatada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contlatado.

6.7. A Contratada deverá manteÍ pÍeposto da empresa no local da execução do objeto.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empres4 hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalizacão

6.9. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo fiscal titular, o Sra.

n/I,c,RÍLIa MÂRIA SANTOS DANTAS, inscrito no CPF sob no 069.***.*')t't-80 e o fiscal

substituído, o Sr. LUAN MENEZES VIEIRA, inscrito no CPF sob no 051.***.t:**-11.1lei tt'

I 4.1 33, de 2021 , a$. I I 7. caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adminishação. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.22,YI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

rcgttlanzaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, §1' e Decreto

rf 11.246, de 2022, art. 22,11);

.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIfIOS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira. n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http/www SarradoscoqueiÍos se gov'br
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6.12. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Ílscal técnico do contrato emitirá

notificações para a corleção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção. (Decreto

n' \1.246, de 2022, ar.22,III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência para que adote as

medidas necessiírias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 1I.246, de 2022, an.22,lY);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente âo gestor do contÍato. (Decreto no

| 1 .246, de 2022, arÍ. 22, Y) ;

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do

contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

(Decreto n" 1 1.246, de 2022, aÍÍ. 22, VII).

Fiscalizacão Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratadâ, acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (AÍÍ.23,1 e II, do Decreto no 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do conÍato

atuará tempestivamente na solução do probiema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassaÍ a sua competência; (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt.23,

IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contÍato contendo todos os registros forrnais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço" do registro de ocorrências. das

alterações e das prorrogações conÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.'140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www. barradoscoqueiros.se.gov.bÍ
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto Í1" 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos frscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de

2022, afi.21,11).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contÍatada,

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de

2022, art.21,Iil).

6.21. O gestor do conhato emitirá documento comprobatório da avaliaçào realizada pelos Íiscais

técnico, adminisffativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo conhatado,

com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo adminíshativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n' 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso. (Decreto no 17.246, de 2022, art.21,X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório f,rnal com inlormações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11..246, de 2022, aÍ. 21, VD.

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formaTização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do conhato.

6.25. A gestão do Contrato será feita por ANDERSON DE LIMA BARRETO, CPF

040.***.***_12,

MUNICIPIO DE BARRA OOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Perêirâ, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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7. DOPAGAMENTO

7,1. O pagamento será realizado através de ordem bancriria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

paÍa pagamento.

7.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributiiLria prevista na legislação aplicável.

7,4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da reaiização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento tributiírio favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Da Liquidaçâo

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos

do aÍ. 7', §2o da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7712022-

7.7. O prazo de que hata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que tmta o inciso II do an. 75 da Lei n' 14.133, de 2021 -

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa Os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.1. O prazo de validade;

7.8.2. A data da emissão;

7.8.3. Os dados do contrato e do órgào contratante:

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS,'SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16' Bâirro: Centro - CeP 49 '140-000

CNPJ; 13,128,8ô3/0001.90. Barra dos coqueiros - SE- http://wl.Iw',arradoscoqUeiros.se-gov.br
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7.8.5. O valor a pagar; e

7.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Ianla, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identifrcar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a AdministraÇão ou com o Poder Público" bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÀO NORMATIVA N" 3. DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prÍzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

7,13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quarto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sej am acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- httpr/ww\À' oarradoscoquêiros.se.gov br

7.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
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7.14. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatw nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do conüato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.16. O pagamento será efetuado no prazo mríximo de até dez dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termôs da Instrução Normativa SEGES/ME

n" 77 , de 2022.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de selecâo e critério de iulsamento da ostan roD

8,1. O contÍatado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso II, da Lei n' 14.133/2021-

8.2. A proposta deve discriminar o detalhadamente dos valores com os gastos.

8.3. Discriminar o dia da apresentação, duração do show e local para apresentação.

8.4. Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual,

Inscrição Municipal ou do Distrito Federal;

8.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da

apresentação;

8.6. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada. assinada, com a especificação

em conformidade com o solicitado;

8,7. A forma de pagamento do artista será 50Vo (cinquenta por cento) do cache no ato da

assinatura do contrato, sendo condição indispensável para apresentação do mesmo, conforme

determina o art. 145 § l" dalei 14.13312021;

8.8. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração de responsabilidade de

cumprimento dos mesmos.

-+
MUNICIPIO DE BARRA OOS COOUEIROS/SE

Av. liloisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEF 49 140-000
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Exieôncias de habilitacão

8.10. Previamente à celebração do contÍato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições paÉ contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a

impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, mis como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia. gov.brlceis) ;

c) Cadasho Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https ://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep)

8.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoriuírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, óe 1992. que prevê. dentre as sançôes impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

8.12. Caso conste na Consuita de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.13. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

8.14. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.15. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.f6. E dever do interessado, manter atualizada a Íespectiva documentaçâo constante do SICAF,

ou encamiúar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação aÍlualizada.

MUNICIPIO OE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pêreira, n.o 16, Bairro: Cenko - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://ww\Â'.barradoscoqueiros.se.gov br

Regime de execução

8.9. O regime de execução do contrato será INTEGRAL.
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8.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.18. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paÍa atestados

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.19. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenÚalização do

recolhimento dessas contribuições.

8.20. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprov,lr os seguintes requisitos. que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitacão iurídica

8.21. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.22. Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.23. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negociosipt-br/empreendedor;

8.24. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade timitada - EIRELI: inscricão do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a calgo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.25. Sociedade empresiiria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a quai será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.
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8.26. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.27. Filia1, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo

da frlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíLria, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que üata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro 1971 .

8.29. Os documentos apresentados deverão estar acomparúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.30. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o cÍrso;

8.31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.32. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serv'iço (FGTS);

8.33. Declaragão de que não emprega menor de 18 anos ern trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de i4 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição:

<
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8.34. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perarlte a Justiça do Trabalho, mediante a

aprcsentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.35. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes lEstadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu lamo de atividade e compatível com

o objeto contmtual;

8.36. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal,iDistrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.37. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei.

8.38. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aulerir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Oualificacão Econômico-Financeira

8.39. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratação (art. 5o, inciso II,

alínea "c", da Instrução Normativa SegesÀ4E no 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.40. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14.133, de 2021, att.69, caput, inciso II);

Oualificação Técnica

8,41, Carta de exclusividade (caso conffato seja feito com empresario exclusivo).

8.42. Consagração pela crítica especializada ot pela opinião pública (exemplos: reportagens de

shows realizados, folders, entÍevistas em jomais ou revistas, reportagem de algum crítioo musical e

Cds).

-
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme custos

unitários âpostos na proposta de preços.

10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos específicos

consignados no Orçamento do Município de Barra dos Coqueiros/SE-

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

LINIDADE ORÇAMENTARI A: 2022 _ SECRETARIA MT]NICIPAL DE TURISMO
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 2305_ PROMOÇÃO DO TURISMO LOCAL
ELEMENTO DE DESPESA:3390.39.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PJ

FONTE DE RECURSOS: l5OO.OOOO _ RECURSO NÀO VINCULADO

11.1. A Contratada, durante a vigência deste Conúrato, compromete-se a:
11.1.1. Além de responder civil e criminalmente por todos os danos que veúa, direta ou

indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, a CONTRATADA
é obrigada a executar o obieto deste Contrato de acordo com as previsôes que o integram. em estrita

obediência à legislação vigente, se obrigando a:

a) Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição,

executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

b) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os dancs decorrentes de paralisação ou

interupção da prestação do serviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da

Conhatante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à

contratante no prztzo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;

c) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que veriÍicar na execução

dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicita<ios Dela Contratante.

d) Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação dos Responsáveis Técnicos

sempre que solicitado pelo Contratante, no decorrer da vigência Co contrato.

e) Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, assumindo total

responsabiiidade pelos atos administrativos e encaÍgos previstos na legislação trabalhista;

f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas. seguro de acidentes, contribuições

previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e reÍ'erentes aos serviços executados

pôr seus empregados, uma vez que esses não têm víncu1o empregatício com a Contratante;
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11,2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se â:

11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

11.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto do serviço, para que seja por ele substituído. reparado ou conigido. no total ou em parte, às

suas expensas;

11.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

11.2.5. Comuniczu a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

-
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g) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados. respondendo civil e criminalmente

por todos os dalos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, devendo efetuff o

ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena de glosa

de qualquer importância a que teúa o direito de receber;

h) Responsabilizar-se pelas despesas de execução do sewiço solicitado, qualquer que seja o seu

valor, e cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência;

i) Responsabiiizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material. causado por técnicos e/ou

empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos

sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação (Art.g2,Inciso XVI da Lei n. 14.133121).

k) conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa. referentes ao objeto

contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle

intemo e extemo, em especial dos Tribunais de Contas e Prefeirura \{unicipal de Nossa Seúora do

Socorro/SE.

§ 1' - Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à

execução do objeto deste CONTRATO, incluindo despesas com hospedagem, traslado, transporte

aéreo e terrestre, alimentação antes e depois da apresentação. bem como todos os encargos

securitiirios, sociais, trabalhistas, tributários e previdenciiirios. cu que veúam a ser devidos em

razáo da avença.

§ 2" Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a GONTRATANTE por quaisquer danos

causados por seus empregados, às suas instalações, móveis, utensílios ou equipamentos, ficando

esta desdejá autorizada a descontar das faturas o valor correspondente à indenização referida.

§ 3' Por ocasião do ato da AutorizaÇão de início dos serviços, designar por escrito preposto (s) que

tenham poderes para resolução de possiveis ocorrências durante a erecução deste contrato.
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍ. 143 da Lei n'
14.133, de202t;
11.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigagões pelo Contratado;

11.2.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2", da Lei n' 14.133, de 2021

12. OBRIGAÇÔES PERTINENTES ALGPD

12.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contralação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

12.3. A Adminishação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação Íirmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

12.4. Terminado o tmtamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

12.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

12,6, O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permalecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagão formuiados.
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12.8. O Contratado deverá prestar, no pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado. com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horií'rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

12.10. O contrato esú sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoÍidade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou

ao fi.rncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conüato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obj eto da contratação sem

motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração falsa duÍante a execução do

contato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticaÍ ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2', da Lei n" 14.133.

de 2021);
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e conúâtar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156' §5',
da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa:

(1) Moratória de 0,05%o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso

injustificadosobreovalordaparcelainadimplida.atéolimitede30
(trinta) dias;
(2)Moratóriade},\7o/o(setecentésimosporcento)dovalortotaldo
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por

cento), pela ilobservância do prazo fixado paÍa apresentação'

supiementação ou reposição da garantia.

a. O atÍaso superior a 3O(trinta) dias autoriza a Adminishação a

pÍomover a extinção do conlrato por descumprimento ou

cumprimentoinegulardesuascláusulas,conlormedispôeoincisol
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021'

(3) Compensatória, para as infiações descritas nas alíneas

subitem 12.1, de 0,05% a30Yo do valor do Contrato'
(4) Compensatória" para a inexecução total do contrato prevista na alinea

"c" do subitem 12.1, de 0,05o/o a 30% do valor do Contrato'

(5)Parainfraçãodescritanaalínea"b"dosubiteml2'l,amultaseráde
0,05% a30% do valor do Contrato'
(6)Parainfraçõesdescritasnaalínea".d,'dosubiteml2.l,amultaseráde
0,05% a 30Yo do valor do ContÍato.
(7)Paraainfraçãodescritanaalínea''a"dosubiteml2'l'amultaseráde
O,lSy, a lOy" do valor do ConlÍato, ressalvadas as seguintes infrações:

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9", da Lei n' 14.133, de

2021)

13.4. Todas as sanções previstâs neste conüato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

muitâ (art. 156, §7", da Lei no 14.133,de2021).

13.4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14 133, de 2021)'
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13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a1ém da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (an. 156, §8", da Lei n' 14.133, de

2021).

13.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pa:a as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

a) a natureza e a gravidade da infração cometiCa;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

nornas e orientações dos órgãos de controle.
integridade, conforme

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outms

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na rel-erida Lei (art. I 59).

13.7, A personalidade jurídica do Conrratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou paÍa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso" todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

adminisfaÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rarno com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14. 133, de 2021)
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13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l'. da Lei n" 14.133, de 2021):
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13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de202l)

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14. 133/2 I .

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo confato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGESÀ,IE n'26, de 13 de abril de 2022.

Barra dos Coqueiros/SE, 12 de maio de 2025.

't -/ /11P''' / t;" /'"
LUAN MENÉZES WEIRA

Responsável pela elaboração do Termo de Referencia
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